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INTRODUÇÃO


O novo Código Civil, trazido à vida política da nação brasileira a partir da publicação da Lei 10.406, de 11.01.2002, trouxe relevantes inovações no âmbito da responsabilidade civil, inclusive no que se refere à responsabilidade dos sócios das empresas, dos administradores e dos contadores.


Nesse novo código civil, além de inovada, foi ampliada de forma significativa a responsabilidade dos sócios, administradores e contadores na sociedade, o que de fato, gera uma necessidade maior, das partes, de tomar medidas cautelosas no desempenho de suas funções. Medidas essas, para que não sejam expostos às penalidades previstas para cada qual, evitando também a hipótese de responsabilidade solidária, prevista no novo código civil, principalmente para os administradores e contadores, que antes desse novo advento corriam menos riscos, já que tais penalidades se resumiam apenas aos sócios das organizações, os quais apenas, poderiam entrar na justiça, e acionar uma ação de regresso contra o administrador ou contador, para reaver os danos e ou prejuízos pela sociedade, por atos errôneos cometidos por eles. 

          O alcance da responsabilidade dos sócios, administradores e contadores na sociedade limitada deve ser analisado sob os seguintes aspectos: responsabilidade civil, tributária, administrativa, trabalhista e criminal. De acordo com o nosso tema, será explanado somente a Responsabilidade Civil das partes, a qual iremos demonstrar ao longo do trabalho. 

1 RESPONSABILIDADE CIVIL

Para se falar da responsabilidade civil dos sócios, dos administradores e dos contadores, é importante antes se definir o que é responsabilidade civil e qual é sua abrangência, além de se dar uma base do que fala seu código, quando foi criado e alterado, destacando no decorrer do trabalho, as mudanças que foram feitas no que tange o tema em questão. 

O princípio básico da responsabilidade civil resume-se no artigo 159 do novo Código Civil, que diz:

“Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano.”
Ou seja, a responsabilidade civil consiste na obrigação do agente causador do dano em reparar o prejuízo causado a outrem, por ato próprio ou de alguém que dele dependa. Assim, a responsabilidade civil pode ser conceituada pela obrigação de fazer ou não–fazer ou ainda pelo pagamento de condenação em dinheiro.

Sua abrangência é muito ampla e envolve ações por danos morais e materiais em geral, erro médico, dano ambiental, responsabilidade do transportador (aéreo, rodoviário, ferroviário e marítimo), prestadores de serviços e fornecedores de produtos, profissionais liberais, Lei de Imprensa, além de assuntos envolvendo a responsabilidade do Estado, enquanto poder público.

O artigo 935 do novo código ressalta que:

“A responsabilidade civil é independente da criminal; não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.”
Quanto ao código civil, foi encomendado, primeiramente, em 1969, pelo regime militar e teve sua primeira versão oriunda do anteprojeto elaborado em 1972, que logo foi substituída pela segunda versão em 1974. O projeto definitivo resultou na publicação da nova versão em 1975, sendo somente alterado novamente, aprovado e publicado em 10/01/2002, e que passou a vigorar a partir de 11/01/2003, sob a LEI Nº. 10.406/02.

1.1 HISTÓRICO DA RESPONSABILIDADE CIVIL

Antes mesmo do Direito Romano, as mais antigas codificações mesopotâmicas já previam a noção de reparação de dano. O Código de Hamurabi punia o causador do dano com sofrimento igual. A civilização helênica instituiu o conceito de reparação do dano causado, com sentido objetivo, e independente da violação das normas predeterminadas.

A idéia de dano nasce quando ainda vigorava no mundo a lei da vingança privada, que na concepção de DIAS (1997) é a "forma primitiva, selvagem talvez, mas humana, da reação espontânea e natural contra o mal sofrido; solução comum a todos os povos nas suas origens, para a reparação do mal pelo mal". Valia a famosa lei de Talião, ou seja: "olho por olho, dente por dente”.

1.2 A RESPONSABILIDADE CIVIL NO DIREITO ATUAL

O Direito Moderno segue, preponderantemente, o conceito de responsabilidade civil calcada na noção de culpa. Nestes termos dispõe o Novo Código Civil, que todo o fato delituoso ou culposo, que ocasione a outrem um prejuízo injusto, obriga ao que o perpetrou a ressarcir o dano. As únicas exceções são a legítima defesa e o estado de necessidade, que mesmo assim concede ao Juiz o poder de fixar indenização equânime para o prejuízo sofrido.

1.3 ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL

Fixado o conhecimento elementar de que a responsabilidade civil baseia-se no fundamento de que àquele quem causa dano a outrem, impõe-se o dever de repará-lo, no Código Civil, como foi mencionado anteriormente, o artigo 159 consagrava tal princípio, ipsis literis.

A verificação da culpa e a avaliação da responsabilidade regulam-se pelo disposto também neste Código. Na redação legal é possível identificar os elementos essenciais da responsabilidade civil, ou seja, seus pressupostos:

· Ação ou omissão – comportamento humano;

· Culpa ou dolo do agente;

· Relação de causalidade entre a ação e o dano;

· Dano causado à vítima.

1.4 RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SUBJETIVA

O Direito é unânime em tratar a responsabilidade civil como fonte obrigacional, ou seja, o causador do dano responde a reparação à pessoa ou aos bens da vítima.

A grande discussão está em determinar o fundamento da responsabilidade civil: alguns defendem a doutrina subjetiva ou teoria da culpa, e outros, a doutrina objetiva, que abstrai a culpa, concebe a responsabilidade sem culpa e se concentra na teoria do risco, e ainda há os que defendem a teoria da imprevisão.

2 RESPONSABILIDADE CIVIL DOS SÓCIOS


Antes de entrar diretamente no tema “Responsabilidade Civil dos Sócios”, segue abaixo uma breve definição do que é sócio, empresário, empresa e sociedade, destacando a abrangência da responsabilidade entre os tipos de sociedades e suas especificações.


Os sócios detêm responsabilidades sobre diversos ângulos, porém a responsabilidade civil é uma das mais abrangentes e refere-se às responsabilidades que o exercício de seu direito produz perante os empregados, os consumidores, os fornecedores, o meio ambiente, a comunidade, o Estado, os demais sócios e à própria empresa.


Já não se pode mais conceber, em pleno século XXI, que os sócios de uma empresa a vejam tão somente como uma mera geradora de lucros, cada vez mais otimizados, para serem distribuídos periodicamente entre si, ignorando que essa sociedade tem uma função social e, como tal, tem obrigatoriamente que cuidar do aprimoramento constante de suas relações com os agentes com os quais ela se relaciona, de forma que o princípio da dignidade humana seja efetivamente respeitado. O lucro é fator primordial para quem decide realizar atos empresariais, mesmo porque o sócio investe o seu capital, o seu trabalho e a sua tecnologia, correndo os riscos naturais que perseguem todas as iniciativas dessa natureza - o que é perfeitamente salutar -, contudo, esse mesmo lucro somente será tido como legal se a empresa respeitar realmente o princípio da dignidade da pessoa humana.

SÓCIO: é o partícipe de uma relação contratual que culmina com a constituição de uma empresa. Ele tem direitos e responsabilidades, como conseqüência natural de todo vínculo contratual. Civilmente responde às responsabilidades que o exercício de seu direito produzem perante os empregados, os consumidores, os fornecedores, o meio ambiente, a comunidade, o Estado, os demais sócios e à própria empresa. 

EMPRESÁRIO: segundo o Art. 966 do Novo Código Civil, considera-se empresário “quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços”.

Para melhor compreensão do conceito de empresário, segue a exposição dos motivos apresentados no novo Código Civil que traz traços característicos do empresário definidos em três condições:

a) Exercício de atividade econômica e, pôr isso, destinada à criação de riqueza, pela produção de bens ou de serviços ou pela circulação de bens ou serviços produzidos;

b) Atividade organizada, através da coordenação dos fatores da produção – trabalho, natureza e capital – em medida e proporções variáveis, conforme a natureza e objeto da empresa;

c) Exercício praticado de modo habitual e sistemático, ou seja, profissionalmente, o que implica dizer em nome próprio e com ânimo de lucro.

EMPRESA: é um conjunto organizado de meios com vista a exercer uma atividade particular, pública, ou de economia mista, que produz e oferece bens e/ou serviços, com o objetivo de atender a alguma necessidade humana. O lucro, na visão moderna das empresas privadas, é o retorno esperado pelos investidores e conseqüência do processo produtivo. As empresas do Poder Público têm a finalidade de obter rentabilidade social. As empresas podem ser INDIVIDUAIS ou COLETIVAS, dependendo do número de SÓCIOS que as compõem.

SOCIEDADE: o novo Código Civil define assim: “Celebram contrato de sociedades as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica (um ou mais negócios determinados) e a partilha, entre si, dos resultados”.(Art. 981 e parágrafo único). Esta sociedade poderá ser Empresária ou Simples, conforme o caso.


A sociedade empresária tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro, inclusive a sociedade por ações, independentemente de seu objeto, devendo inscrever-se na Junta Comercial do respectivo Estado (art. 982 e parágrafo único). Ou seja, sociedade empresária é aquela que exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços, constituindo, assim, os elementos de empresa. Desta forma, podemos dizer que sociedade empresária é a reunião de dois ou mais sócios para a exploração, em conjunto, de atividade econômica organizada. Deverá ser registrada:

· Na Junta Comercial do respectivo Estado, conforme regulamentação baixada pelo Departamento Nacional de Registro de Comércio – DNRC; 

· Na Secretaria da Receita Federal;

· Na Secretaria da Fazenda do Estado (caso seja contribuinte do ICMS);

· Na Previdência Social;

· Na Prefeitura local e;

· No Sindicato da categoria.

As sociedades simples como regra geral, são sociedades formadas por pessoas que exercem profissão intelectual (gênero), de natureza científica, literária ou artística (espécies), mesmo se contar com auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. Assim, sociedade simples é a reunião de duas ou mais pessoas (que, caso atuassem individualmente seriam consideradas autônomas), que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados, não tendo por objeto o exercício de atividade própria de empresário.

Exemplos:

a) Dois médicos se unem e constituem um consultório para, juntos, explorarem atividade intelectual relacionada aos seus conhecimentos científicos na área médica;

b) Dois arquitetos se unem e constituem um escritório para, juntos, explorarem atividade intelectual relacionada aos seus conhecimentos artísticos na área da arquitetura.

É importante esclarecer que, neste caso, o objetivo da sociedade simples será somente prestação de serviços relacionados à habilidade profissional e intelectual pessoal dos sócios, não devendo conter outros serviços estranhos, caso em que poderá configurar o elemento de empresa que, neste caso, transformar-se-á em sociedade empresária. Além dos casos acima, há outras situações que levam os sócios a constituir uma sociedade simples e não empresária. Vendedores ambulantes e profissionais que prestam serviços em domicílio, se resolverem firmar uma sociedade entre eles, mas sem uma estrutura organizada, deverão formar uma sociedade simples. Porém, a legislação dos Estados e Municípios pode não seguir esta linha de raciocínio e criar obstáculos na concessão da licença de funcionamento a estas sociedades.

As sociedades simples, para adquirirem personalidade jurídica, deverão registrar seus atos constitutivos:

· No Cartório de Registro de Títulos e Documentos das pessoas Jurídicas;

· Na Receita Federal;

· Na Previdência Social;

· Na Prefeitura local;

· No Sindicato da categoria e;

· Conforme o caso, no respectivo Conselho Regional da Profissão. Ex: Conselho Regional de Contabilidade - CRC, Conselho Regional de Administração – CRA, etc.

Com o novo código civil, a Sociedade Limitada, assim como, a Sociedade em Nome Coletivo, a Sociedade em Comandita Simples, a Sociedade em Comandita por Ações e a Sociedade Anônima, continuam existindo e são espécies (tipos) de sociedades. Sociedade simples e sociedade empresária são consideradas gênero, padrão, ou seja, todas as sociedades serão necessariamente sociedade empresária ou sociedade simples e poderão adotar um dos tipos mencionados.

A sociedade simples possui regras próprias que a regulamenta, entretanto, o novo Código prevê que ela poderá optar por um dos tipos acima mencionados (com exceção da Sociedade Anônima, que será sempre sociedade empresária), sendo que a que não adotar nenhum tipo de sociedade, isto é, se ela se regular pelas regras que lhe são próprias, é conhecida por sociedade simples pura. A sociedade empresária, por sua vez, não possui regras próprias, devendo obrigatoriamente adotar um dos tipos mencionados.

Vale lembrar que as sociedades do tipo “Anônima” e “Limitada” são as mais comuns no Brasil em virtude da responsabilidade dos sócios ser limitada em relação à própria sociedade e a terceiros. Isto é, em regra geral, os sócios não respondem pelas obrigações sociais com seus bens particulares. Os demais tipos societários possuem sócios que respondem ilimitadamente pelas obrigações sociais e, por esta razão, não são muito utilizados. Para se ter uma idéia, segundo dados divulgados pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC, aproximadamente 99% das sociedades registradas entre 1985 e 2001, são “Sociedades por Cotas de Responsabilidade Limitada”. A sociedade de capital e indústria não foi contemplada pelo novo Código Civil e deixa de existir.

As principais características da sociedade limitada são:

· A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social;

· A sociedade limitada rege-se pelo novo Código Civil e, nas omissões, pelas normas da sociedade simples, ou pelas da sociedade anônima se assim o contrato social estabelecer;

· O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada sócio;

· É vedada contribuição, para a formação do capital social, que consista em prestação de serviços;

· Os sócios não poderão distribuir lucros ou realizar retiradas, se distribuído com prejuízos do capital;

· Pode o contrato instituir Conselho Fiscal composto de três ou mais membros e respectivos suplentes, sócios ou não (é opcional, facultativo);

· É assegurado aos sócios minoritários, que representarem pelo menos 1/5 do capital social, o direito de eleger um dos membros do conselho fiscal e o respectivo suplente;

· Pela exata estimação de bens conferidos ao capital social respondem solidariamente todos os sócios, até o prazo de cinco anos da data do registro da sociedade (responsabilidade solidária significa que todos os devedores respondem pelo total da dívida).

Outra importante mudança promovida pelo novo código civil brasileiro foi com relação à redução da idade mínima para que o empreendedor possa ter o seu próprio negócio. A capacidade civil para ser empresário passa de 21 anos para 18 anos, desde que a pessoa não seja legalmente impedida. Já o menor de 18 anos não emancipado só poderá participar de uma sociedade se o capital social da empresa estiver totalmente integralizado, mas, neste caso ele não poderá exercer a função de administrador da empresa. Para ser sócio ele deverá ser emancipado, sendo que a emancipação do menor (relativamente incapaz) também foi reduzida e poderá se dar entre 16 e 18 anos. A emancipação se faz pela outorga dos pais ou por sentença do juiz, cujo ato deverá ser registrado em cartório das pessoas naturais e, posteriormente, averbado no órgão de registro de empresas. Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em pleno gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos.

Quanto aos estrangeiros, poderão ser sócios de uma empresa brasileira, entretanto, só poderão fazer parte da administração da empresa se tiverem residência no Brasil, isto é, possuírem visto permanente emitido pela autoridade competente e não estar enquadrado em caso de impedimento para exercício da administração.

2.1 A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS SÓCIOS NO NOVO CÓDIGO CIVIL

Dentre as responsabilidades fundamentais dos sócios, podem ser citadas: o dever de cooperação econômica, de formação e administração do capital social e de responsabilidade para com terceiros.

A cooperação econômica traz o affectio societatis, como princípio básico, ou seja, a materialização da vontade de se constituir uma sociedade. Caracteriza-se, esse princípio, pelo objetivo comum a ser alcançado pelos sócios, ao contrário de outras relações contratuais, nas quais há o natural antagonismo de intenções, uma vez que cada uma das partes luta pela obtenção do quinhão que lhe interessa. Esse princípio constitui-se na base que deve consolidar as relações entre os sócios de uma empresa, de maneira que, se porventura constatada a sua ausência, já não temos mais uma sociedade empresarial, mas tão somente um aglomerado de pessoas portadoras de interesses conflitantes. E é por isso que a ausência do affectio societatis, caracterizada pela falta de pluralidade entre os sócios, torna insuportável a vida em sociedade.

Quanto ao capital social, vale ressaltar que nenhum empreendimento econômico pode se deslocar do campo imaginário, para o campo concreto, sem que seja alavancado pelos recursos financeiros indispensáveis, razão suficientemente forte para que cada sócio se obrigue a contribuir com determinada parcela, em dinheiro ou em bens, para viabilizar o projeto comum. 

É verdade que os sócios têm prazo definido contratualmente para integralizar o capital que cada qual subscreveu, de forma que eles permanecem devedores junto à sociedade, enquanto não realizarem a totalidade do aporte de capital a que se comprometeram no momento da constituição da sociedade.

Por fim, é necessário ressaltar que toda empresa tem uma função social, em torno da qual devem convergir suas atividades, de forma que somente se pode conceber a hipótese de contabilização do justo lucro - e conseqüente divisão do mesmo, em forma de dividendos, aos sócios - se o bem comum não for desprezado durante a prática dos atos empresariais. Isto é, a empresa tem compromissos sociais para com os seus empregados, consumidores, fornecedores, meio ambiente, sócios e Estado. 

Dentro de uma visão moderna do Direito Societário, não mais de concebe a hipótese de obtenção do lucro - imprescindível para remunerar o capital e alavancar novos investimentos -, a qualquer preço. E esse é o grande desafio nesta área, qual o seja, o de compatibilizar geração de lucro com o respeito aos princípios da dignidade humana.

2.2 RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS NAS SOCIEDADES LIMITADAS

A rigor, as sociedades limitadas respondem, com a plenitude de seu patrimônio, por todos os compromissos sociais assumidos. 

Os seus sócios têm, contudo, responsabilidade solidária, de tal maneira que serão chamados para solver os débitos sociais, até o limite da integralização do capital social, desde que caracterizada a insolvência da empresa. Portanto, diante de uma empresa constituída sob a característica de “responsabilidade limitada”, o eventual credor deve levar em consideração que a garantia de recebimento dos seus créditos está limitada ao valor do capital social dela, vez que a responsabilidade dos sócios limita-se tão somente a integralizá-lo.

 Em ocorrendo a inadimplência da empresa, a responsabilidade individual de cada sócio estende-se, solidariamente, à plena integralização das cotas subscritas pelos outros sócios que, eventualmente, estejam em mora perante a sociedade. Ainda assim, a garantia que se pode proporcionar aos credores não ultrapassa ao montante contabilizado sob a rubrica de “Capital Social”. Por isso que é errônea a iniciativa de se avaliar o risco de uma empresa limitada, levando-se em conta os perfis econômico e financeiro das pessoas físicas de seus cotistas, uma vez que estes respondem tão somente pela plena integralização do capital social, mesmo sendo esta avaliação realizada na hipótese de a insolvência ter ocorrido em virtude de fatores imponderáveis, ausentes das manifestações de dolo, de má-fé.

Se o capital já houver sido integralizado, isto é, se todas as cotas estiverem inteiramente liberadas, nenhum cotista, como tal, poderá ser compelido a fazer qualquer prestação, pois neste caso, ele não deve nada, nem à sociedade, nem aos credores dela, cuja garantia repousa exclusivamente (como na anônima) sobre o patrimônio social (BORGES, 1967).

Assim, a mencionada limitação de responsabilidade dos cotistas não equivale à declaração de absoluta irresponsabilidade destes, perante terceiros. Na gestão social há princípios legais (e aqui se incluem os contratuais) e éticos a serem observados, de maneira que em caso de inobservância dos mesmos, os sócios de responsabilidade limitada passam a ser pessoalmente responsáveis ilimitadamente pelas conseqüências dos seus atos. 

Contudo, em conformidade com o que dispõe o parágrafo 5º do Art. 1.072, do Código Civil, as deliberações dos sócios, com a observância rigorosa dos preceitos legais e contratuais, obriga todos os demais sócios ausentes. O mesmo não se pode dizer se as deliberações forem tomadas em conflito com as disposições contidas na lei e no contrato. Nestas condições, a responsabilidade cinge-se tão somente aos sócios que proferiram a decisão, de forma solidária, liberando-a para os sócios ausentes e divergentes, como prevê o Art. 1.080, do Código Civil. 

O conteúdo dos Art. 2º e 9º do Decreto n. 3.708/19, difere do dispositivo contido no Art. 1.052 do atual Código Civil, apenas num detalhe secundário: o momento em que a responsabilidade dos cotistas deverá ser acionada para compeli-los a solver a cota-parte dos sócios inadimplentes. A teor do Decreto n. 3.708/19, a responsabilidade solidária dos sócios seria exigida tão somente em caso de falência da empresa, ao passo que o atual Código Civil abre perspectiva de exigi-la a qualquer momento, se não existir disposição contratual diversa, mesmo que a sociedade apresente plena saúde financeira. Percebe-se que a responsabilidade individual de cada sócio passou a ser mais rigorosa sob o prisma do atual Código Civil, se comparada com o que estabelecia o regulamento anterior.

A ausência de integralização do capital social no tempo aprazado, fatalmente vai provocar, como conseqüência, má-interpretação por parte de fornecedores, bancos e outros credores em potencial, pois fica evidente que a sociedade não reúne força moral nem mesmo para compelir um ou mais sócios inadimplentes a cumprir a responsabilidade pecuniária a que se obrigaram. Se ainda não desfrutar de linhas de crédito, essa organização terá sérias dificuldades para obter êxito em sua empreitada empresarial, ainda que seja, desde a sua origem, potencialmente promissora. Provavelmente, a determinação do capital social total da empresa, estabelecido no momento de sua constituição, não ocorreu de forma aleatória, mas em níveis suficientes para que ela atingisse as metas operacionais a que se propôs, de tal forma que a eventual integralização a menor, desse mesmo capital social, implica, obviamente, na mudança dos planos inicialmente traçados ou, se mantidos, com a necessidade de se contrair maior volume de endividamento. 

Nesses casos, os resultados para a empresa são altamente negativos, em ambas as circunstâncias, no plano financeiro e em termos de imagem, fatos estes que chocam com os postulados contidos na Lei n. 11.101/2005 (Lei de Falência e Recuperação de Empresas), os quais têm por escopo a preservação da atividade operacional da empresa, como fonte geradora de riquezas, empregos e tributos, de alavancagem da economia, cujo exercício de sua função social é de suma importância para a sociedade como um todo. 

Assim, a sociedade tem o poder de notificar os sócios inadimplentes a integralizar as cotas que subscreveram, dentro do prazo de trinta dias, e a seguir, na hipótese de mantida a pendência, ser obrigada a reduzir o capital social, adequando-o aos valores efetivamente integralizados - cientes dos possíveis efeitos negativos que essa medida poderá provocar perante a opinião pública -, ou estabelecer prazo para que os sócios, até então adimplentes, promovam também a integralização da cota-parte dos sócios inadimplentes, como forma de manter o capital social inicialmente subscrito. 

2.3 RESPONSABILIDADE PELA INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

           

A responsabilidade fundamental de um sócio, numa sociedade limitada, é a de integralizar suas cotas. Em ocorrendo a inadimplência do sócio, este responderá pelo dano que a sua omissão causar à empresa, nos exatos termos do Art. 1.004, do Código Civil.

Desta forma, se a sociedade sofrer algum tipo de prejuízo, ocasionado pela mora de um sócio, não seria justo que os demais que adimpliram pontualmente seus compromissos pecuniários com a empresa tivessem que suportar as conseqüências daquela omissão, previsão esta contida no Art. 395, do Código Civil.

A teor do Art. 406 do Código Civil, os juros devem ser calculados à mesma taxa cobrada pela mora dos tributos devidos à Fazenda Nacional, isto é, aqueles fixados pela SELIC - Sistema Especial de Liquidação e Custódia. "A tendência que vem esboçando na doutrina e na jurisprudência tem sido no sentido de adotar juros de 1% ao mês, que são os legalmente previstos para os tributos em atraso (Código Tributário Nacional, Art. 161, parágrafo 1o.)" (BORBA, 2004). A incidência da correção monetária é automática, porque a integralização do capital social se constitui em obrigação líquida e certa. Na ausência de um índice oficial com tal finalidade, tem-se usado o IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas, para se calcular a variação da correção monetária num determinado período, que muito embora não seja um parâmetro concebido por um órgão oficial, é conduzido a esta condição pela própria tradição que o cerca.

No Art. 1.004, parágrafo único, diz que “que os sócios pontuais, se estes constituírem a maioria, terão livre arbítrio para, unilateralmente, optarem pela cobrança da indenização do sócio inadimplente ou, se preferirem, procederem à exclusão de sócio remisso do quadro social, como medida punitiva pelos riscos a que submeteu a sociedade”. 

Compete, ainda, aos sócios adimplentes - se estes constituírem a maioria - proferirem uma iniciativa mais branda contra o sócio inadimplente, que pode ser a de reduzir a sua participação no capital social da empresa aos valores que efetivamente ele integralizou. Esta hipótese obrigará a empresa a reduzir o valor não integralizado do capital social subscrito ou, se preferirem, os sócios adimplentes poderão completar, com seus recursos financeiros, o montante que o sócio inadimplente deixou de integralizar, mantendo, assim, o capital social original. 

Se a preferência dos sócios adimplentes for a hipótese de se excluir o sócio inadimplente da sociedade, este receberá a devolução de sua participação pecuniária efetivamente realizada, levando-se em conta a situação financeira da sociedade no momento da resolução, exceto se não haver outra disposição contratual para essas circunstâncias. Ocorrendo a liquidação da cota do sócio inadimplente, o montante apurado deverá ser lhe reembolsado, dentro do prazo máximo de noventa dias, contados da liquidação, exceto se o contrato social ou a livre composição entre as partes dispuser de forma diferente, conforme parágrafo 2º do Art. 1.031 do Código Civil. Mesmo que o sócio inadimplente seja excluído do quadro social da sociedade, ele e seus eventuais herdeiros continuarão respondendo pelos débitos sociais, cujos fatos geradores ou incidências tributárias tenham ocorrido na época em que ele fez parte do quadro de cotistas da organização, pelo prazo de dois anos, a contar da data em que foi procedida a competente averbação da alteração do contrato social que noticiou a sua retirada.

Deve-se acrescentar que, em se referindo à mora, abrem-se duas perspectivas fundamentais para se apurá-la: se existir data limite expressa no contrato social para a integralização do capital social por parte dos sócios, esta será tomada como parâmetro para caracterizá-la. Por outro lado, se não existir pré-fixação de data, a mora ocorrerá somente após trinta dias da notificação que for endereçada ao sócio inadimplente, nos exatos termos do Art. 1.004, combinado com o Art. 397, do Código Civil.

Vale ressaltar que, quanto à ausência de integralização do capital social, todo cotista responde solidariamente pela mora dos demais, como se fosse fiador dos mesmos, razão pela qual poderá ser obrigado a dispor de seus bens particulares para solver eventual inadimplência, ainda que ele tenha cumprido rigorosamente a sua própria obrigação, na época devida. 

Nesse quesito, fica claro que a responsabilidade do cotista de uma sociedade limitada é maior em relação à responsabilidade do acionista de uma sociedade anônima, pois o último responde tão somente pelo capital individualmente subscrito, não correndo o risco de ser obrigado a remir a cota-parte de sócio inadimplente. Assim, se concluí que somente com a plena integralização do capital social de uma sociedade de responsabilidade limitada é que se libera o cotista de ter que assumir o mencionado encargo suplementar. 

Quanto às demais funções que um sócio-cotista pode desempenhar na sociedade, é possível afirmar que, se não exercer atos que são próprios do administrador, nem participar de deliberações eivadas de irregularidades, que resultem em transtornos legais ou financeiros para a empresa, ele não responderá, com os seus bens pessoais, pela solução de débitos sociais, a teor do Art. 1.016, do Código Civil. 

Os sócios respondem, ainda, pessoalmente pela avaliação dos bens oferecidos à sociedade com o fim de integralizar o capital social, total ou parcialmente, se constatada a supervalorização dos mesmos. Neste caso, se essa anomalia trouxer prejuízo para os credores, os sócios responderão solidariamente pelas diferenças que forem apuradas, levando-se em conta o valor de mercado dos citados bens, de conformidade com o que dispõe o Art. 1.055, parágrafo 1º do Código Civil, ressaltando-se que o atual Código trouxe uma inovação em relação à lei anterior, ao impor prazo decadencial de cinco anos para que essas eventuais correções sejam procedidas, ampliando assim a proteção aos credores contra eventuais abusos que possam ser perpetrados por cotistas que projetam valores irreais para os bens que compõem o patrimônio social. 

A sociedade e, conseqüentemente, os seus sócios, respondem pelos atos que o administrador - pessoa física ou jurídica - praticar em nome da empresa, se concernentes à atividade da organização, ainda que estes extrapolem aos poderes que a ele foram limitados, desde que caracterizada a boa-fé de terceiros.

Ainda com relação à responsabilização dos sócios, perante débitos tributários em mora, o Art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, frisa que "são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração da lei, contrato social ou estatuto". Essas pessoas são chamadas de ‘responsáveis por substituição’ da obrigação tributária. 

O sócio-gerente, os diretores ou representantes de pessoas jurídicas, definidos no contrato social, respondem ilimitadamente pelos créditos tributários, desde que praticados com excesso de poderes ou infração da lei, incluindo-se o não recolhimento de contribuições previdenciárias. (STJ - Recurso Especial n. 7.303-0-RJ, publicado na Revista do STJ n. 36, p. 306).

Se ocorrer a liquidação irregular da sociedade, os sócios e os administradores responderão pela inadimplência dos débitos tributários, em virtude da inexistência de patrimônio social compatível para suportar tal responsabilidade.

2.4 RESPONSABILIDADE DO SÓCIO QUE INGRESSA NA SOCIEDADE EM ANDAMENTO

           

O sócio que ingressa numa sociedade passa a ser responsável por todos os seus débitos, mesmo que os fatos geradores ou as incidências tributárias tenham ocorrido antes de sua admissão. Portanto, nessas circunstâncias, a responsabilidade do novo sócio alcança os débitos conhecidos e não-conhecidos da empresa, para os quais não deu causa, não proferiu decisão, não teve qualquer participação em sua geração. 

· Responsabilidade Limitada: responde pela integralização da totalidade do capital social, ainda que seja para solver débitos financeiros constituídos antes de seu ingresso na sociedade.

· Responsabilidade Ilimitada: responde ilimitadamente, com o seu patrimônio pessoal, por todos os débitos da sociedade, mesmo que, tais compromissos tenham sido gerados ou as suas incidências tributárias tenham ocorrido antes do seu ingresso no quadro social da empresa. 

Percebe-se que a situação do sócio que ingressa é mais constrangedora, se comparada com a do sócio que se retira, pois a responsabilidade deste limita-se ao prazo de dois anos, a contar da data da averbação de sua saída do quadro social. O sócio que ingressa passa a ser solidário por todas as dívidas sociais anteriormente constituídas. Ou seja, ingressa, ele, participando dos benefícios de um patrimônio social constituído, esperando que seja fonte geradora de lucros, mas também passa a se constituir em partícipe pelo pagamento de todos os débitos anteriormente contraídos para a consolidação do mencionado patrimônio, solidariamente com os demais sócios. Esse é um dos motivos pelos quais o novo sócio, ao ingressar na sociedade já constituída, deve ponderar sobre todas as vantagens e riscos do ato que vai realizar.

Deve ter pleno conhecimento sobre o ativo e o passivo da sociedade, pesar os riscos que irá assumir com o seu ingresso. “Gozará dos benefícios e dos reflexos financeiros dos negócios realizados anteriormente; é justo, pois, que se sujeite também aos respectivos riscos” (REQUIÃO, 2004).

Assim, conclui-se que o ingresso de sócio em sociedade já em andamento constitui-se numa decisão de elevado risco, porque os dados contábeis nem sempre são fontes seguras de informações. Além do mais, a empresa pode ser devedora de débitos ocultos, obviamente não-contabilizados, constituídos no passado distante, que são como uma bomba de efeito retardado. Como exemplo, pode-se citar as reclamações trabalhistas e os débitos tributários.

Quaisquer dívidas, por mais que exista cláusula contratual que disponha ao contrário, não terá valor contra terceiros, e terá que ser quitada solidariamente por todos os sócios, só ensejando, futuramente, ação regressiva entre cessionário e cedente.

2.4 RESPONSABILIDADE DO SÓCIO QUE SE RETIRA DA SOCIEDADE

           

O sócio que se retira da sociedade continua responsável pelos encargos financeiros contraídos durante o período em que dela participou como cotista, pelo prazo de dois anos. Na verdade, cessa a responsabilidade do sócio que se retira da sociedade somente após dois anos a contar da data do arquivamento no Registro Público de Empresas Mercantis, da alteração contratual que resultou em sua saída, a teor do parágrafo único, do Art. 1.003, do Código Civil.

A limitação de responsabilidade pelo prazo de dois anos não se aplica aos compromissos financeiros pessoais assumidos pelo sócio, ainda que em benefício da sociedade, em títulos de créditos ou em contratos, como é o caso do aval ou de fiança, respectivamente, visto que estes se constituem em atos que são tratados em lei própria. Deixa de ter tal responsabilidade, se obtiver, de todos os credores, expressa liberação desse compromisso (prevista em lei, mas de difícil aplicabilidade na prática). Cláusulas contratuais que prevêem a cessão de responsabilidade do sócio, a partir do momento em que este se retira da sociedade, sem que se tenha plena anuência de todos os credores, são tidas como pactos inválidos. 

A exemplo da responsabilidade do sócio que ingressa na sociedade em andamento, a do sócio que se retira é sempre compatível com a do tipo de sociedade da qual participa; isto é, limitada à integralização total do capital social, em se tratando de “sociedade com responsabilidade limitada” ou ilimitada - em detrimento de seu patrimônio pessoal -, se se tratar de “sociedade com responsabilidade ilimitada”.

No mesmo sentido e "nos termos do Art. 1.032, do Código Civil, a saída, morte ou exclusão do sócio não o isenta, ou a seus herdeiros, de responder pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após a averbada a resolução" (FAZZIO JÚNIOR, 2004).

2.5 RESPONSABILIDADE DO SÓCIO QUANDO DA LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

         

A liquidação de uma sociedade implica na interrupção da continuidade de novas operações empresariais, as quais ficam limitadas tão somente aos atos absolutamente indispensáveis ao encerramento das contas. Não teria sentido, uma empresa em fase de liquidação, manter a continuidade da realização de atos empresariais, de compra, venda e prestação de serviços, de contratação de operações de crédito e outras, pois são incompatíveis com o processo em curso. Contudo, se os sócios não se abstiverem da realização de novos negócios, durante a fase de liquidação da empresa, responderão, pessoalmente, de forma ilimitada e solidariamente, pelos seus atos, de acordo com os Art. 51 e 1.036 do Código Civil, sem prejuízo das repercussões criminais. 

É responsabilidade do liquidante promover ampla publicidade acerca da dissolução da sociedade, registrando o ato no prazo de 30 dias, respondendo por perdas e danos em caso de omissão ou demora. Ocorrendo negligência do liquidante, qualquer um dos demais sócios poderá realizar as funções (incisos I e IX, do Art. 1.103, do Código Civil).

2.6 RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE

         

As decisões do sócio-gerente, no exercício de suas funções, têm, como parâmetros, as leis e o contrato social da sociedade. Se forem observados rigorosamente estes limites, nenhuma responsabilidade pairará sobre o sócio-gerente, tendo em vista que demonstrou ser zeloso e fiel, ativo e probo no cumprimento de seu mandato. Se observadas estas limitações, e assim mesmo a sociedade não lograr êxito em suas iniciativas, os eventuais prejuízos, diretos e indiretos, são absorvidos integralmente pela empresa, devendo ser catalogados como riscos naturais da atividade empresarial. Todavia, o sócio-gerente não fica imune à responsabilidade pessoal pelos mesmos danos, se estes forem provocados por excesso de poder por parte dele, extrapolando os limites contratuais ou colidindo com as leis vigentes, como prevê o Art. 1.016, do Código Civil.

Tratando-se de contribuições previdenciárias descontadas dos empregados, e não recolhidas, o sócio dirigente responde pessoal e ilimitadamente pelos atos praticados com violação da lei (STF-1a. Turma, Rec. Extr. n. 76.289-SP, in DJU 02-01-74). Nesse caso, o sócio-gerente tem responsabilidade pessoal ilimitada não por ser sócio, mas pelo fato de que a negligência em recolher os valores descontados ocorreu no período em que exercia o comando gerencial da sociedade, como enfatiza o inciso III, do Art. 135, do Código Tributário Nacional.

Se no desempenho de suas funções, o sócio-gerente praticar atos que, por culpa dele, trouxer danos à sociedade ou a terceiros, marcados pelo excesso de poder ou por infração da lei, contrato social ou estatutos, será responsabilizado pessoalmente, e obrigado a indenizar o agente passivo, conforme determina o Art. 1.016, do Código Civil. É vedada a ele a intervenção em decisão social da qual tenha interesse direto e conflitante com os interesses da organização (parágrafo único do Art. 1.017, do Código Civil).

O sócio-gerente responde, também, pela prática de atos que sabe, ou deveria saber, que contrariam a decisão da maioria dos demais sócios.

2.7 RESPONSABILIDADE PELO USO INDEVIDO DA RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

No pleno exercício de suas funções, o sócio-gerente deve fazer uso regular da razão social da empresa, sendo-lhe, obviamente, vedado o uso para atender interesses eminentemente pessoais. Ocorrendo tal irregularidade - abuso ou uso indevido da razão social da empresa - o sócio-gerente responde civilmente pelos prejuízos que causar à sociedade, sem prejuízo das penalidades criminais nas quais for enquadrado. Terceiros de boa-fé podem exigir que a empresa se responsabilize pelos desvios que o sócio-gerente praticar, tendo em vista que ela incidiu em culpa in elegendo.

Caso contrarie o contrato, mesmo que firmado por um só de seus diretores, é válido o aval dado a terceiro de boa-fé, em nome da sociedade anônima. Ainda que o desvio da finalidade da forma, ou a infração do seu contrato social resulte de ato de uma única pessoa dirigente da mesma, o abuso por ela cometido não exonera a sociedade da responsabilidade em face de terceiro de boa-fé. Compete à empresa zelar e observar os atos praticados por seus sócios dirigentes, não lhe sendo lícito alegar ignorância de tais atos, em prejuízo de outros, terceiros. 

Não seria aceitável sustentar a hipótese de a sociedade se aproveitar da desonestidade de seu próprio sócio-gerente, em detrimento de interesses de particulares que, de boa-fé, em nada contribuíram para que ocorressem atos ilegais. Antes de ser um preceito legal, isso é um preceito lógico, pois se assim não fosse interpretado, abririam-se perspectivas para que sociedades conduzidas sob a égide da má-fé indicassem sócios-gerentes ‘laranjas’, com a finalidade de que estes praticassem diversas ilegalidades, delas a sociedade obtendo vantagens diretas ou indiretas, eximindo-se, contudo, de qualquer tipo de responsabilidade, o que proporcionaria imensa insegurança jurídica para os credores. Assim, impõe-se a “desconsideração da pessoa jurídica”, como conseqüência de abuso de poder perpetrado pelo sócio, sócio-gerente ou administrador, desde que haja provas irrefutáveis de comportamento impróprio, em prejuízo dos credores da sociedade. É uma decisão judicial cabível quando constatado abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, podendo tal medida ser requerida pelo Ministério Público ou pela parte que se julgar prejudicada. 

O principal efeito dessa medida jurídica é que as obrigações decorrentes desses atos impróprios são estendidas aos bens particulares dos administradores ou sócios que a eles deram origem, de forma que estes passam a responder ilimitadamente pelos danos causados à empresa ou a terceiros. Além disso, "como medida excepcional, não pode ser aplicada indistintamente a todos os sócios, mas apenas àqueles que, comprovadamente, se tenham envolvido com a situação ensejadora da sua aplicação" (CORRÊA-LIMA, 2003).

2.8 RESPONSABILIDADE QUANDO DA EXCLUSÃO DE SÓCIO

  

O sócio que cometer justa causa, decorrente de conduta que coloque em risco o conceito e a estabilidade dos negócios sociais, poderá ser excluído da sociedade, por decisão dos demais sócios, desde que estes tenham participação superior a 50% do capital social, e desde que tal iniciativa tenha previsão contratual. Neste caso, é assegurado ao sócio excluído o direito à ampla defesa, para se impedir que ele seja vítima de conduta arbitrária, que extrapole o bom-senso, por parte dos sócios indignados. Ressalta-se que não se pode enquadrar como ‘justa causa’ a simples divergência entre sócios, admitida numa base democrática, nem mesmo o direito de um ou um grupo de sócios minoritários fazer oposição a um ou a um grupo de sócios majoritários.

A sociedade é a titular do direito de excluir o sócio e o fará através da deliberação majoritária de seus sócios em assembléia (para sociedades com mais de dez sócios), ou reunião especialmente convocada para este fim. Note-se que nesse caso o quórum é de metade mais um dos sócios e não de ¾ ou 75% como para as demais deliberações que acarretem alteração no contrato social. Ao sócio excluído resta a alternativa de, se assim o desejar, submeter à apreciação do Poder Judiciário a decisão da maioria social.

2.9 RESPONSABILIDADE QUANDO DAS DECISÕES ILEGAIS

          

As decisões administrativas devem observar, como parâmetros, o contrato social da empresa e as leis vigentes no País. Os sócios têm plena liberdade para tomar decisões que tenham por escopo a valorização da sociedade, desde que não percam de vista aqueles postulados. Se tais limitações não forem observadas, e se resultar prejuízos para a empresa, os sócios que aprovaram aquelas iniciativas - e somente estes - deverão responder com o seu patrimônio pessoal, de forma ilimitada, pela indenização decorrente, perante a sociedade e terceiros. É por esse motivo que se aconselha que as atas das Assembléias Gerais deverão conter a descrição pormenorizada das decisões tomadas, e qual foi o posicionamento de cada um dos sócios presentes, a respeito de cada proposta colocada em votação.

É de se ressaltar que, em caso de distribuição de lucros ilícitos ou fictícios, os sócios que os receberem e o administrador que assim decidir, respondem pelos danos que causarem à empresa. De acordo com o Art. 1.009, do novo Código, a distribuição de lucros ilícitos ou fictícios acarreta responsabilidade solidária dos administradores que a realizarem e dos sócios que os receberem, conhecendo ou devendo conhecer-lhes a ilegitimidade.

2 RESPONSABILIDADE CIVIL DO ADMINISTRADOR


No que tange à responsabilidade civil do administrador, impende, inicialmente, registrar que o Código Civil de 2002 inovou substancialmente o direito anterior com a inserção do Livro II da Parte Especial concernente ao chamado Direito de Empresa, bem como ao trazer, desta feita na Parte Geral, regramento próprio para as associações, a quem deu tratamento técnico correto, distinto das sociedades.


Essas novas regras, entretanto, restringiram em diversos aspectos a liberdade contratual, além de impor aos administradores de tais pessoas jurídicas maior responsabilidade pela prática de seus atos.


Diversos são os dispositivos que ampliam a responsabilidade do administrador, e podemos ressaltar que, ao se referir ao administrador, o Código Civil está se dirigindo a quem foi alçado ao cargo de direção da pessoa jurídica, quer pelo contrato social, quer por ato separado, pouco importando a sua condição de sócio (como aliás já havia feito a Lei das S.A., onde a figura do administrador ou diretor não se confunde com a do acionista).


Ao distinguir as figuras do gerente e do administrador e também ao disciplinar a possibilidade de nomeação, pelos diversos tipos de sociedades, de administrador não-sócio, o novo Código findou por estender a este imputação de responsabilidade civil antes restrita aos sócios. Deve-se esclarecer, porém, que diversas leis já vinham imputando ao administrador não-sócio responsabilidade objetiva e pessoal, tais como o Código Tributário Nacional (art. 135, III), a Lei Antitruste (Lei 8.884/94, artigos. 20 e 23) e, ainda, o Código de Defesa do Consumidor, cujo art. 75 estabelece a responsabilidade criminal do administrador que aprovar o fornecimento ou oferta de produtos ou serviços nas condições proibidas pelo Código de Defesa do Consumidor.


Perante a Lei Antitruste (art. 23, II, da Lei 8.884/94), o administrador é responsável, de forma objetiva, por atos de infração à ordem econômica cometidos pela sociedade. O art. 23, II, da Lei 8.884/94 estabelece multa devida pelo administrador quando ele é responsável, direta ou indiretamente, pela infração cometida pela sociedade.


No âmbito da concorrência desleal, ao administrador, como também ao sócio da sociedade limitada, é aplicável a tipificação de crimes contida no art. 195 da Lei 9.279/96.

No entanto, eram dispositivos esparsos e específicos, abrangentes apenas das situações neles tipificadas. A regra geral do Código Civil anterior era a da responsabilidade do sócio, não se cogitando em responsabilidade civil de quem não era sócio, pelo menos no tocante a atos imputados à pessoa jurídica.


Portanto, no Novo código civil, A responsabilidade do administrador é pessoal, exceto quando age ilicitamente em conjunto com outros, neste caso, a responsabilidade dele é solidária. O ato ilegal do administrador, praticado em conluio com o cotista controlador, responsabiliza ambos. Porém, apesar da regra geral da responsabilidade subjetiva do administrador, de acordo com as normas societárias, há leis que vêm imputando-lhe responsabilidade objetiva, tal como a Lei Antitruste .


A responsabilidade civil do administrador pode resultar em situações como obrigação de indenizar a sociedade por perdas e danos causadas por qualquer ato ilícito cometido, por culpa ou dolo, dentro de suas atribuições; por descumprir as deliberações dos sócios da sociedade; ou com violação da lei ou do contrato social, em especial pelo não cumprimento dos seus deveres legais (como o de diligência, de lealdade, de não agir em conflito de interesses com a sociedade) atuando com desvio de finalidade ou com confusão patrimonial, tipificados nos artigos 153, 154 e 155 da Lei das S.As. (artigo 158 da Lei das S.As. e artigos 1.011, 1.016 e 1.017, a Lei 10.406/2002). 


O artigo 50 da Lei 10.406/2002 (novo CC) prevê a responsabilidade pessoal do administrador, que poderá ser obrigado a responder pelos danos causados à sociedade com seus bens pessoais. 


Os administradores das sociedades limitadas, como os das sociedades anônimas, não são civilmente responsáveis perante o Código de Defesa do Consumidor, especificamente. O artigo 75 do CDC, entretanto, estabelece a responsabilidade criminal do administrador que aprovar o fornecimento ou oferta de produtos ou serviços nas condições proibidas pelo CDC. 


Na Lei de Falências, a responsabilidade do administrador está prevista no artigo 6 (Decreto-Lei n º 7.661/45). Segundo o referido dispositivo legal, a responsabilidade solidária dos gerentes da sociedade por cotas de responsabilidade limitada deve ser apurada e tornar-se-á efetiva mediante processo ordinário, no juízo da falência, e o juiz, a requerimento do síndico, poderá ordenar o seqüestro de bens que bastem para efetivar a responsabilidade. 

A responsabilidade tributária dos administradores das sociedades limitadas está prevista no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, segundo o qual os administradores das sociedades limitadas serão responsabilizados pelo não pagamento de tributos, quando, apesar de a sociedade dispor dos recursos para tanto, agir de má-fé e em infração à lei, não os recolhendo aos cofres públicos. Há farta jurisprudência no sentido de que o mero não pagamento do tributo, quando resultar do risco natural dos negócios, e não de ato doloso do administrador, não enseja a responsabilidade do administrador, apesar da ilicitude que envolve. 

3.1 PILARES DA RESPONSABILIDADE CIVIL DOS ADMINISTRADORES


O sistema de responsabilidade civil dos administradores no plano do direito das sociedades assenta em três vertentes fundamentais, a saber:

· Responsabilidade para com a sociedade;

· Responsabilidade para com os credores, e

· Responsabilidade para com os sócios e terceiros.


Nas três vertentes, a responsabilidade dos administradores é subjetiva, ou seja, baseia-se na culpa, ainda que para a responsabilidade para com a sociedade o legislador tenha estabelecido uma presunção de culpa.

Deste modo, para que o administrador seja considerado civilmente responsável, têm que se verificar os pressupostos da responsabilidade civil - fato ilícito, culpa, dano e nexo causalidade.

· A ilicitude do fato gerador de responsabilidade civil consiste na violação, por ação ou omissão, de qualquer dever que impenda sobre o administrador (que como acima referimos decorrem da lei, estatutos, deliberação social ou “contrato de sociedade”);

· A culpa é igualmente essencial, embora no caso da responsabilidade para com a sociedade a mesma se presuma, pelo que verificando-se os restantes pressupostos, caberá ao administrador provar que procedeu sem culpa;

· A existência de um dano é essencial, sem o qual não haverá lugar a responsabilidade civil (o mesmo não se dirá quanto à responsabilidade penal);

· A existência de um nexo de causalidade entre a conduta ilícita e o dano é, igualmente, essencial.

3.2 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ADMINISTRADOR - CONTEXTUALIZADA

 
As quatro situações mais freqüentes:

3.2.1 O administrador pratica ato regular de gestão


Aqui é pacífico o entendimento de que a sociedade responde sozinha, sem direito de regresso contra o administrador, pois os prejuízos decorrentes dos atos regulares de gestão serão sempre imputados à pessoa jurídica administrada. Assim já dispunha o art. 158 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.) e assim dispõe o art. 47 e o caput do art. 1.015 da Lei 10.406/2002 (Código Civil).

3.2.2 O administrador pratica ato regular ou irregular de gestão, antes de averbado o ato de nomeação

 
Quando nomeado por meio de outro documento que não o contrato social,  administrador tem a obrigação de providenciar, o quanto antes, a averbação do ato de nomeação no Registro de Empresas Mercantis se a sociedade for empresária, ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas se for uma sociedade simples. Enquanto não o fizer, o administrador responderá com os seus bens pessoais em solidariedade com a sociedade (art. 1.012). Observe-se que aqui o Código fala em responsabilidade pessoal e solidária, descabendo a aplicação da regra de subsidiariedade de que trata o art. 1.024.9 Responsabilidade solidária e subsidiária não se confundem. 

A primeira só ocorre quando a lei ou o contrato social expressamente trouxerem previsão nesse sentido (“A solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes” – art. 265 do CC).

3.2.3 O administrador pratica ato de gestão além dos limites impostos pelo contrato


A interpretação doutrinária antes vigente era a de que a sociedade também responderia pelos prejuízos causados, ainda que o administrador tivesse agido com excesso de poderes, em face da chamada “teoria da aparência”. De acordo com essa teoria, a sociedade seria obrigada a responder, perante terceiros, pelos atos praticados por seu administrador, sobrando-lhe, apenas, o direito de agir regressivamente contra o administrador, para reaver as perdas e danos sofridos.


Dessa forma, a sociedade respondia por todos os seus atos, honrando os contratos assumidos com terceiros e, depois, reclamava eventuais prejuízos do administrador. Ainda que desvantajoso para a pessoa jurídica, privilegiava-se a boa-fé de quem com ela contratava. Essa regra continua válida para as sociedades anônimas e, possivelmente, para todas as sociedades limitadas em que o contrato social estabeleça a aplicação subsidiária da Lei de Sociedades Anônimas. 


O novo Código Civil (art. 1.015, parágrafo único), entretanto, inovou substancialmente o direito anterior, no que se refere às sociedades simples e às sociedades limitadas, cujo contrato não preveja a aplicação subsidiária das regras da sociedade anônima, ao estabelecer que os atos praticados pelo administrador com excesso de poderes não serão assumidos ou suportados pela sociedade sempre que a limitação de poderes estiver inscrita ou averbada no registro próprio da sociedade (inciso I); for conhecida por terceiro (inciso II) ou se se tratar de ato estranho ao objeto social (inciso III). 


Diante disso, será sempre necessário analisar o contrato da sociedade, para verificar a extensão dos poderes dos administradores. E mais, pode haver um grande prejuízo para a própria sociedade, na medida em que, como ocorreu no direito inglês, será extremamente discutido se o ato está ou não dentro do objeto social. Esse é mais um motivo, para tal tipo societário ficar relegado ao plano teórico. 


Entende-se hoje que as meras restrições contratuais aos poderes de gerência não são oponíveis perante terceiros de boa-fé, uma vez que não se pode obrigar que os terceiros toda vez que forem contratar com a sociedade examinem o contrato social da mesma, para verificar os exatos limites dos poderes de gerência. 


A dinâmica das relações contratuais, aliada à proteção da boa-fé, impõe a aplicação da teoria da aparência, para vincular a sociedade. (...) A modernidade e a massificação das relações nos impõe neste caso a aplicação da teoria da aparência, pela qual se o ato parece regular é dessa forma que ele deve ser tratado. A boa-fé dos terceiros que contratam com a sociedade em situação que acreditam perfeitamente regular deve ser prestigiada.


 “A sociedade e os sócios que escolheram mal o gerente não podem se beneficiar em detrimento da boa-fé de terceiros”. É o caso, por exemplo, da prestação de aval e fiança em nome da sociedade. Casos estes que, até então, o Superior Tribunal de Justiça considerava válidos, para não prejudicar os terceiros contratantes de boa-fé (REsp 180.201- SP). E, agora, para responsabilizar a sociedade será exigida uma diligência razoável do terceiro, a fim de apurar os limites dos poderes do administrador.

 
Neste caso, A sociedade responde perante terceiros, e posteriormente faz um acerto de contas com o administrador que extrapolou seus poderes. “Apenas a má-fé do terceiro deveria excluir a responsabilidade da sociedade”.

3.2.4 O administrador age com culpa ou dolo no desempenho de suas funções


O Código Civil de 1916 previa apenas a obrigação de o sócio ressarcir a sociedade pelos prejuízos causados por atos praticados com culpa (art. 1.380), inexistindo regra que impusesse a solidariedade entre o sócio e a sociedade, salvo se o ato culposo do sócio tivesse sido praticado em proveito da sociedade (art. 1.398). 


Pelo novo Código, todo administrador de sociedade, quer seja sócio ou não, passa a ser responsável pelos atos que praticar, podendo ser responsabilizado pessoalmente por todos os atos que causem danos à sociedade (art. 1.01613). É presumida a culpa ou o dolo do administrador que:

a) realizar operações, sabendo ou devendo saber que estava agindo em desacordo com a maioria (art. 1.013, § 2.º 14); 
b) sem consentimento escrito dos sócios, aplicar créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros (art. 1.017, caput15); 
c) tendo em qualquer operação interesse contrário ao da sociedade, tome parte na correspondente deliberação (art. 1.017, parágrafo único16).

3.3 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ADMINISTRADOR PELA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS ILÍCITOS OU FICTÍCIOS


Outra regra que passa a atingir diretamente o administrador não-sócio é a do art. 1.009, que assim dispõe: “Art. 1.009. A distribuição de lucros ilícitos ou fictícios acarreta responsabilidade solidária dos administradores que a realizarem e dos sócios que os receberem, conhecendo ou devendo conhecer-lhes a ilegitimidade”.


A sanção decorrente da obtenção ou distribuição de lucros ilícitos, consistente no pagamento à sociedade dos lucros distribuídos, e das perdas a ela causadas, já era objeto de disposição expressa do Código de 1916, porém restrita aos sócios, ao menos no tocante às sociedades limitadas e às antigas sociedades civis, senão vejamos: 


Art. 1.392. - “Havendo comunicação de lucros ilícitos, cada um dos sócios terá de repor o que recebeu do sócio delinqüente, se este for condenado à restituição.”

 
Art. 1.393. - “O sócio que recebeu de outros lucros ilícitos, conhecendo ou devendo conhecer-lhes a procedência, incorre em cumplicidade, e fica obrigado solidariamente a restituir”.


Ou seja, pelo sistema do Código anterior, apenas os sócios estavam obrigados à restituição. Agora, se a sociedade distribuir, entre os seus sócios, lucros ilícitos ou fictícios, vale dizer aqueles inexistentes, gerados por meio de artifícios contábeis, tais como superestimação de receitas ou ocultação de despesas, a responsabilidade será solidária e ilimitada entre os sócios beneficiários e os administradores não-sócios que autorizaram a distribuição.


O art. 1.009 do novo CC impõe ao administrador deveres severos de diligência na avaliação dos ativos e passivos da sociedade, assim como das receitas, despesas e custos. Não poderá sequer alegar boa-fé, se não tiver adotado todas as medidas preventivas. 


Há situações em que o administrador precisa decidir de acordo com o aconselhamento dos seus auxiliares especializados, geralmente contabilistas, sobre a melhor avaliação de certas contas a serem expostas nas demonstrações financeiras. E essa decisão do administrador poderá gerar maior ou menor volume de lucros. Para evitar que decisões tomadas em boa-fé possam gerar a responsabilidade pessoal aqui prevista, os administradores devem se valer, nas avaliações dos elementos patrimoniais e de resultados da sociedade:

a) dos métodos e critérios legais, quando específicos ou quando puderem ser aplicados por analogia, seguindo a seguinte ordem: primeiro os constantes das leis comerciais, depois os das leis civis e finalmente os das leis tributárias;

b) dos métodos e critérios constantes de regulamentos de órgãos encarregados do exercício da fiscalização dos mercados, como CVM e Banco Central; 

c) dos métodos e critérios publicados pelas associações de profissionais técnicos nas matérias tratadas, como os institutos de contabilistas e de auditores, observado, entretanto, que em certas matérias as opiniões de advogados, engenheiros, médicos e outros profissionais precisam prevalecer sobre as dos contadores, sob pena de imprecisão; 

d) “dos métodos e critérios publicados por organizações internacionais dedicadas à matéria, como o Fasb (Financial Accounting Standards Board)”.

Em suma, é de todo conveniente que o administrador, antes de promover qualquer distribuição de lucros, obtenha o devido respaldo técnico, por meio de parecer específico dos serviços de contabilidade e auditoria, além de submeter a matéria ao Conselho Fiscal quando este existir.

3.4 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ADMINISTRADOR DE SOCIEDADE LIMITADA PELO USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL


No tocante aos administradores das limitadas, estabelece, ainda, o § 3.º do art. 1.158 do novo CC que a “omissão da palavra ‘limitada’ determina a responsabilidade solidária e ilimitada dos administradores que assim empregarem a firma ou a denominação da sociedade”. Nos termos do art. 3.º do Decreto 3.708/1919, antiga lei das limitadas, essa responsabilidade era apenas dos sócios-gerentes.


A partir da entrada em vigor do novo Código, também os administradores não-sócios poderão ser responsabilizados pessoalmente.


A inclusão da palavra “limitada” é imprescindível para a segurança dos terceiros que contratam com a sociedade, os quais não podem ser iludidos e precisam saber que há, no caso, limitação de responsabilidades. 


Quem faz uso da firma ou da denominação sem incluir a palavra “limitada”, estará induzindo os fornecedores a erro. Eis a razão de o Código impor esse dever aos administradores, sob pena de assumirem responsabilidade solidária e ilimitada.

3.5 A RESPONSABILIDADE DO ADMINISTRADOR NAS HIPÓTESES DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA


A primeira inserção legislativa, em nosso ordenamento jurídico, da teoria da desconsideração da personalidade jurídica se deu com o Código do Consumidor (Lei 8.708, de 11.09.1990), cujo art. 28 estabeleceu:


“Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração de lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração”.


A partir daí, tornou-se patente a orientação de nosso legislador de incorporar, pouco a pouco, o ordenamento legal. Nesse sentido veio dispor o art. 4.º da Lei 9.605/98, que tratou dos crimes contra o meio ambiente:


“Art. 4.º Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos à qualidade do meio ambiente”. Observe-se que, até então, não se mencionou expressamente a responsabilidade de quem não era sócio da pessoa jurídica. A desconsideração da personalidade civil sempre teve como conseqüência a constrição pessoal dos bens dos sócios.


A partir da entrada em vigor do novo Código Civil, e dentro dessa linha de ampliação da responsabilização civil do administrador, veio a lume a norma consubstanciada no art. 50, versando sobre desconsideração da personalidade jurídica e prevendo expressamente a constrição de bens particulares de administradores não-sócios, sempre que tiver havido uso abusivo da empresa, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, imputável ao administrador. Eis o dispositivo:


“Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica”.


O artigo transcrito, portanto, permite a desconsideração, necessariamente por decisão judicial, sempre que houver abuso da personalidade jurídica. A fórmula sugerida – extensão dos efeitos obrigacionais aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica – visa a superar a discussão sobre se esta responde ou não, conjuntamente com os sócios ou administradores, além de esclarecer que também o administrador não-sócio poderá ser chamado a responder pessoalmente.

3.6 CRITÉRIOS PARA SE AFERIR O VALOR DA INDENIZAÇÃO IMPOSTA AO ADMINISTRADOR


O principal critério é o da extensão do dano, tal como posto no art. 944 do CC (“A indenização mede-se pela extensão do dano”). Ou seja, o administrador será responsabilizado pelo valor integral do prejuízo que houver causado à sociedade ou a terceiros.  Essa regra, no entanto, não é absoluta, tendo sido mitigada pelo próprio Código, ao dispor que “se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização” (art. 944. parágrafo único).

4 RESPONSABILIDADE CIVIL DOS CONTADORES


Com a reformulação do Código Civil, foram modificados e criados vários artigos, no qual alguns apresentam novas normas para os profissionais da área contábil. Este fato trouxe significativas transformações e novas responsabilidades para os contabilistas.


O novo Código Civil veio para disciplinar estas responsabilidade e deverá contribuir para a diminuição de fraudes dentro das empresas. Os profissionais desta área devem estar atentos à nova legislação para que não sejam penalizados por negligência ou imprudência, onde terão que reparar o dano causado.

4.1 O CONTABILISTA NO CÓDIGO CIVIL


A responsabilidade subjetiva - Sobre a responsabilidade subjetiva, o novo Código Civil traz em seu conteúdo vários artigos, como o artigo 186, que diz: “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito” e artigo 927 “haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos específicos em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem” (Novo Código Civil Brasileiro, 2003).

4.2 RESPONSABILIDADE CIVIL E PENAL


Devemos analisar as diferenças entre a responsabilidade civil e penal. 

No caso da responsabilidade civil o interesse é diretamente do lesado. É o interesse privado. O ato do agente pode ou não ter infringido norma de ordem pública. Como seu procedimento causou dano deve repará-lo. A reação da sociedade representada pela indenização a ser exigida pela vítima do agente causador do dano.


Na responsabilidade penal, o agente infringe uma norma de direito público e seu comportamento perturba a ordem social. A reação da sociedade é representada pela pena. Provocando uma reação do ordenamento jurídico, não se pode compadecer com uma atitude individual desta ordem. Para sociedade, é indiferente a existência ou não de prejuízo experimentado pela vítima.

4.3 RESPONSABILIDADE CIVIL DOS CONTADORES NO DIREITO DE EMPRESAS


Importante expor que no direito de empresas no Código Civil Brasileiro é ampla a responsabilidade dos profissionais de contabilidade. O Novo Código Civil Brasileiro(Lei 10.406/02) que entrou em vigor em janeiro de 2003 possui uma parte especial intitulada como Livro II Do Direito da Empresa.

4.4 RESPONSABILIDADE CIVIL DO PREPOSTO CONTABILISTA


O profissional de contabilidade poderá responder por culpa no desempenho de sua função, em conformidade com o parágrafo único do art. 1.177, perante os preponentes, pelos atos culposos; e, perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos atos dolosos.


Art. 1.177. Os assentos lançados nos livros ou fichas do preponente, por qualquer dos prepostos encarregados de sua escrituração, produzem, salvo se houver procedido de má-fé, os mesmos efeitos como se o fossem por aquele. 


Parágrafo único: No exercício de suas funções, os prepostos são pessoalmente responsáveis, perante os preponentes, pelos atos culposos; e, perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos atos dolosos. 


O contador poderá responder muito além do ato culposo, alcançando o ato doloso, por força do § único do art. 1.177, desta forma além do ilícito civil, temos também a possibilidade do delito. O novo diploma legal aponta de forma objetiva no sentido de ampliar a responsabilidade profissional do contabilista, que no exercício de suas funções e sendo ele considerado preposto, é pessoalmente responsável, perante os preponentes, pelos atos culposos; e, perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos atos dolosos.


Assim sendo, o preposto pode ser um auxiliar direto, um empregado, subordinado, pessoa que recebe ordens de outra ou um profissional liberal responsável por uma determinada atividade, enquanto que o preponente é quem constitui, em seu nome, por sua conta e sob sua dependência, para ocupar-se dos negócios relativos a suas atividades. O preponente é o patrão, empregador ou titular do negócio. O preposto deve exercer suas funções com muito zelo e diligência, pois embora pratique seus atos em nome do titular, poderá responder pelo uso inadequado da preposição.


Ao produzir balanços, por exemplo, caso o erro cometido tenha sido praticado por imperícia, o contador responderá diretamente a quem solicitou o serviço. A situação evolui para processo penal se ficar provado que o profissional tinha conhecimento do erro ao divulgar o balanço. Neste caso, ele responderá à Justiça, assim como às outras entidades envolvidas.


Art. 1.178. Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer prepostos, praticados nos seus estabelecimentos e relativos à atividade da empresa, ainda que não autorizados por escrito. 

 
Parágrafo único. Quando tais atos forem praticados fora do estabelecimento, somente obrigarão o preponente nos limites dos poderes conferidos por escrito, cujo instrumento pode ser suprido pela certidão ou cópia autêntica do seu teor. 


O NCC aumentou as responsabilidades dos contabilistas, através dos art. 1.177 e 1.778. A responsabilidade civil do contabilista ficou melhor delineada, pois está claro que será responsabilizado por culpa dos seus atos perante o seu cliente, e de forma solidária, por atos dolosos perante terceiros. 


Ainda sobre esta questão, convém observar dois pontos importantes sobre a responsabilidade do contabilista na sua condição de preposto. Se o trabalho estiver sendo feito dentro do estabelecimento do preponente ou empresário e se foram realizados deforma adequada, o preponente ou empresário é responsável pelos atos dos prepostos, sejam eles contabilistas ou auxiliares, desde que praticados no estabelecimento e que sejam relativos à atividade da empresa, ainda que não autorizados por escrito. Já nas hipóteses em que os trabalhos ou tais atos forem praticados ou realizados pelo contabilista fora do estabelecimento, ou seja, no escritório do profissional ou em outro local, somente obrigarão o preponente nos limites dos poderes conferidos por escrito.


Desta forma, se faz indispensável o contrato de prestação de serviços contábeis por escrito, devidamente assinando pelas partes e subscrito por duas testemunhas. Neste instrumento deverão constar de forma inequívoca os direitos e obrigações das partes.


É importante também para a preservação da integridade profissional, moral, penal e patrimonial do contabilista, que se este for agir em nome do seu cliente ou preponente, exija sempre um instrumento procuratório, pois somente com uma procuração ou carta de preposição, poderá praticar os atos necessários, observando os limites dos poderes contidos no respectivo instrumento de mandato. Por fim, observando atentamente os vários artigos constantes no Livro II que trata do direito de empresa, entendemos que o novo código civil, mesmo contrariando alguns segmentos da sociedade e do mercado global, veio consolidar a regulamentação da profissão contábil no Brasil.

4.5 ESCRITURAÇÃO


Do artigo 1.179 ao 1.191 pode-se dizer que são específicos para a escrituração.


Art. 1.179. As pessoas jurídicas e empresárias são obrigadas a terem um sistema de contabilidade, com escrituração e levantar um balanço patrimonial todo ano.


É indispensável ter em poder o livro Diário, que por sua vez, deve ser autenticado em estabelecimentos de Registro Públicos de Empresas (como Junta ou Cartório). Essas obrigações estão descritas nos artigos 1.180 e 1.181:


Artigo 1.180: Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável o livro Diário, que pode ser substituído por fichas no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica. 

Artigo 1.181: Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes de postos em uso, devem ser autenticados no Registro Público de Empresa Mercantis. (Novo Código Civil Brasileiro, 2003).

4.6 RESPONSABILIDADE CIVIL E PENAL DO CONTABILISTA PELA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL


A responsabilidade pela escrituração é do contabilista legalmente habilitado, ou seja, o contador ou o técnico em contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade do Estado em que se localiza a empresa. Sobre esta responsabilidade o artigo 1.182 faz referência à limitação de responsabilidade do preponente: “Art. 1.182. Sem prejuízo do disposto no art. 1.174, a escrituração ficará sob a responsabilidade de contabilista legalmente habilitado, salvo se nenhum houver na localidade”.


Art. 1.183. A escrituração deverá ser feita no idioma e moeda nacionais.


Art. 1.184. A escrituração no Diário deve ser feita de forma clara e individual.

4.7 ASSINATURA EM LIVROS E BALANÇOS.


Cabe ao técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado assinar o Livro Diário e o Balanço Patrimonial, “sem prejuízo do disposto no art. 1.174, a escrituração fiscal ficará sob a responsabilidade de um contabilista legalmente habilitado, salvo se nenhum houver na localidade”, assim explícito no artigo 1.182.” (Novo Código Civil Brasileiro, 2003).

4.8 OS CONTABILISTAS DIANTE DO NOVO CÓDIGO CIVIL


No novo Código Civil o contador e técnico em contabilidade são considerados prepostos dos seus clientes e, como tais, são pessoalmente responsáveis perante os proponentes pelos atos culposos que praticarem no exercício de suas funções. Perante terceiros, são responsáveis solidariamente com o proponente pelos atos dolosos que praticarem. 


O novo Código usa o vocábulo contabilista em substituição a contador e a técnico em contabilidade, que são duas categorias profissionais previstas em lei. Assim sendo, o termo contabilista passa a designar o profissional registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa. Desta forma, pelo que se extrai das normas trazidas pelo novo Código Civil e pelo que dispõe o Código de Defesa do Consumidor a responsabilidade do contabilista está vinculada a teoria subjetiva. Portanto, o novo código civil veio responsabilizar também o contabilista que age de forma voluntária, conivente e dolosa junto com o preponente ou empresário. Isto reforça a posição de que o profissional, deverá atuar com zelo, diligência e observância às normas legais, contábeis e de forma ética, sob pena de, em alguns pontos, eximir o empresário das responsabilidades e quando não, respondendo solidariamente pelos seus atos imprudentes ou ilícitos.


Assim sendo, responsabilidade civil subjetiva, está ancorada a um dano causado diretamente pelo Perito ou Contador, em função de ato doloso ou culposo, onde deve estar presente os seguintes rudimentos: A ação praticada pelo Perito/Contador deve estar comprovada, ou a sua omissão comprovada, exemplo: deixar de entregar o laudo no prazo sem motivo, ou laudo errado induzindo a uma sentença errada. O dano deve estar provado, mensurado e fundamentado ligando-os, causalidade entre ação/omissão e dano. O dolo ou a culpa deve estar presente.

CONCLUSÃO


Após esse estudo, podemos concluir que há sim um recíproco dever de fidelidade entre os sócios e a sociedade. O exercício do direito societário não é tão amplo a ponto de o sócio visar a interesses pessoais, em detrimento dos interesses sociais. Quem decide pela opção de investir seus recursos financeiros ou materiais numa atividade empresarial, na expectativa de que ela lhe proporcione lucros em forma de dividendos, deve ter em conta que essa organização tem uma responsabilidade social para com os seus empregados, consumidores, meio ambiente, fornecedores, comunidade e o Estado, e que esse sócio tem, também, as mesmas responsabilidades.

A direção de uma empresa deve obedecer às leis próprias vigentes, às normas contidas nos contratos e estatutos sociais e aos princípios éticos que devem permear as relações entre as pessoas. Se o cotista, o acionista e o administrador agem em consonância com esses parâmetros, têm plena proteção legal para os seus atos, de forma que nenhuma responsabilidade civil ou criminal lhe será imputada, ainda que a sociedade sucumba econômica e financeiramente, pois se tem que o insucesso, nessas exatas circunstâncias, constitui-se em contingência natural e inerente à figura do empresário. Contudo, se ficar caracterizado que o cotista, o acionista ou o administrador agem em detrimento das normas legais ou contratuais, passam eles a responder solidariamente pelas conseqüências do abuso de poder perpetrado, no plano civil e criminal.


Os sócios podem ser responsáveis, limitada ou ilimitadamente, em relação aos encargos sociais, dependendo do tipo de sociedade a que aderiram. É por esta razão, certamente, que 95% das empresas que são constituídas no Brasil são do tipo ‘responsabilidade limitada’, e boa parte dos 5% restantes são do tipo ‘sociedade anônima’. Isso é explicável pelo fato de que, em ambos os casos, os sócios têm responsabilidade limitada. Respondem tão somente pela integralização do capital social da empresa - no caso das sociedades de responsabilidade limitada -- ou apenas pela integralização de suas ações - no caso de sociedades anônimas -, desde que não tenham cometido atos que colidam com as normas legais ou contratuais. 


Com o advento do novo Código Civil, foi ampliado de forma significativa o enfoque da responsabilização dos administradores das sociedades. Portanto, cabe a eles adotar as cautelas necessárias nos atos de gestão, a fim de evitar as hipóteses de responsabilidade solidária, decorrentes das relações de direito privado – societária e de consumo, bem como das decorrentes de previsão legal do direito público (tributário, previdenciário, trabalhista e ambiental).


E a cautela a ser adotada pode ser resumida a uma única atitude: observar rigorosamente ao que dispõe o art. 1.011 do novo CC. O dispositivo trata do dever de diligência dos administradores das sociedades e foi copiado da Lei das S.A., art. 153, que dispõe: 


“O administrador da companhia deve empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios”.


Esse dever de diligência e lealdade representa o principal parâmetro de aferição dos atos de gestão praticados pelo administrador. Em suma, poderemos concluir que a responsabilidade civil do administrador não-sócio terá lugar sempre que desatendido o dever geral de diligência e lealdade.


As oportunidades para o crescimento acelerado da profissão de contadores no Brasil são excelentes. Todas as empresas, segundo o NCC, precisam prestar contas, através da contabilidade. É taxativamente obrigatória. Para tanto, contadores, líderes de entidades contábeis, e líderes interessados na melhoria das informações e da ética nos negócios, precisam fazer a sua parte: insistir mais na prestação de contas, via contabilidade, para todas as empresas, e a introdução de livros caixa formais, para todas as empresas de pequeno porte. Os benefícios para todos são enormes. Os contadores tiveram suas atividade destacadas de forma ampla no novo Código Civil, que assegura à categoria vantagens profissionais, mostrando a sua importância no âmbito das relações empresariais.
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